
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002041-52.2012.815.0251.
Origem : 5ª Vara da Comarca de Patos.
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz Convocado. 
Apelante : Município de Patos.
Advogado : Lucius Benito Costa Filho – OAB/PB nº 19.250.
1ºApelado : Francinaldo Araújo da Silva.
Advogado : Alexandre Nunes Costa.
2º Apelado : Paraná Banco S/A.
Advogado : Milton Luiz Cleve Kuster – OAB/PR nº 7.919.

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  MUNICÍPIO
DE  PATOS.  RESPONSABILIDADE  QUANTO
AO  EFETIVO  REPASSE  DOS  VALORES
DESCONTADOS.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
INSCRIÇÃO  DO  NOME  DE  SERVIDOR  EM
ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE
REPASSE DO MUNICÍPIO DOS DESCONTOS
SALARIAS  À  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
DESCUMPRIMENTO  DE  OBRIGAÇÃO.
CONFIGURAÇÃO  DO  DANO  MORAL.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Não há que se cogitar em ilegitimidade passiva do
Município  demandado  ante  a  sua  responsabilidade
quanto ao efetivo repasse dos valores descontados do
empréstimo consignado. 

- Comprovada a ausência de repasse do ente público
federado,  quanto  aos  descontos  na  folha  de
pagamento  de  servidor  relativos  a  empréstimo
consignado,  bem como a consequente  inscrição  em
órgãos de proteção ao crédito, resta suficientemente
demonstrada a existência de dano moral passível de
indenização.
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- A negativação do nome, por si só, é suficiente para
gerar o dever de indenizar por danos morais, eis que
implica  abalo  da  credibilidade  perante  credores,
sendo  desnecessária  a  comprovação  do  dano  moral
sofrido, o qual é presumido. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar a preliminar, à unanimidade. No mérito, por igual votação,
negou-se provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de
Patos  contra sentença proferida pelo Juízo da 5ª Vara da Comarca de Patos
nos autos da “Ação de Anulação de Ônus c/c Reparação de Danos Morais”
ajuizada  por  Francinaldo  Araújo  da  Silva  em  face  do  recorrente  e  do
Paraná Banco S/A.

Na peça de ingresso (fls. 02/06), o autor relata que é servidor
público  da  municipalidade  demandada,  aduzindo  ter  contraído  empréstimo
consignado junto ao Paraná Banco S/A, a ser pago em parcelas mensais de R$
58,00 (cinquenta e oito reais), devidamente descontadas de seu contracheque
pelo ente público.

Assevera  que,  apesar  de  terem sido  debitados  os  valores  de
todas as parcelas do empréstimo, recebeu uma Carta de Cobrança e teve seu
nome  inscrito  em  órgãos  restritivos  de  proteção  ao  crédito.  Com  tais
considerações, pleiteia a declaração de inexistência de débito e condenação
dos promovidos ao pagamento de indenização por danos morais.  

Tutela antecipada concedida (fls. 31/32). 

Contestação apresentada pelo Paraná Banco S/A (fls.  37/59),
sustentando a  legalidade  do  contrato  de  empréstimo firmado com o autor.
Aduz que a legislação limita os descontos facultativos em folha de pagamento
e, por isso, se o cliente tiver a margem de consignação reservada para outra
instituição, não é possível realizar os descontos relativos às parcelas. Afirma,
ainda, “que em momento algum houve má-fé do Paraná Banco em incluir os
dados cadastrais do Requerente nos órgãos de proteção ao crédito, tendo em
vista que este deixou de adimplir com suas obrigações contratuais” (fls. 41).

Peça contestatória ofertada pela edilidade (fls. 84/86), arguindo,
preliminarmente, ilegitimidade passiva. No mérito, defende a ausência de nexo
de causalidade, pressuposto da responsabilidade civil, sob o fundamento de
que  não  procedeu  à  inscrição  do  nome  do  autor  nos  cadastros  de
inadimplentes. 

Audiência realizada (fls. 99).

Sobreveio,  então,  sentença  (fls.  171/174),  cujo  dispositivo
transcrevo:
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“Confirmo a tutela emergencial e julgo procedente,
em parte, o pedido para: a) anular o ônus indevido,
referente  apenas  a  parcela  do  mês  de  janeiro  de
2008;  b)  condenar  o  Município  de  Patos  ao
pagamento de R$ 3.000,00 a título de danos morais,
com incidência de juros de mora de 1% ao mês e
correção monetária pelo INPC, ambos da publicação
desta sentença.”

Embargos  de  Declaração  acolhidos  para  incluir  na  parte
dispositiva da sentença “Julgo improcedente o pedido contra Paraná Banco
S/A” (fls. 188). 

Inconformado, o ente federado interpôs Recurso Apelatório (fls.
176/179), alegando preliminar de ilegitimidade passiva, sob o argumento de
que não inscreveu o nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito. No
mérito,  sustenta  a  ausência  de  nexo  de  causalidade,  pressuposto  da
responsabilidade  civil,  sob  o  fundamento  de  que  foi  o  Banco  Paraná  que
procedeu à inscrição do nome do promovente nos cadastros de inadimplentes.
Assevera, ainda, que os descontos das parcelas são automáticos, de forma que
a insituição financeira recebeu as prestações devidas. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 201/208). 

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
215/216).

É o relatório. 

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  a  sentença  apelada  fora
prolatada após a vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo-se,
pois, observar os novos regramentos acerca dos requisitos de admissibilidade
dos  meios  de  impugnação  de  decisão  judicial,  conforme  Enunciado
Administrativo nº 3 do Superior Tribunal de Justiça. Assim sendo, preenchidos
os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso apelatório, passando à
sua análise.

Antes  de  enfrentar  a  matéria  de  mérito,  há  de  se  apreciar  a
preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo apelante.

- Da Preliminar de Ilegitimidade Passiva

O  Município  de  Patos  argui,  preliminarmente,  sua
ilegitimidade passiva  ad causam, sob o fundamento de que não procedeu à
inscrição do nome do autor, ora recorrido, nos órgãos de proteção ao crédito.
Entretanto, razão não lhe assiste.

Em que pese  tenha  sido o  Paraná Banco S/A que efetuou a
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inscrição do nome do promovente nos cadastros de inadimplentes (fls. 10), tal
fato não tem o condão de afastar a pertinência subjetiva da edilidade para
figurar no polo passivo da presente demanda. 

Isso porque na hipótese em disceptação é imprescindível para a
solução da  demanda a  aferição quanto  a  existência  do efetivo  repasse  dos
valores descontados no contracheque do autor, razão pela qual não há que se
falar em ilegitimidade passiva da edilidade.  

Nesse  sentido,  trago  à  baila  precedentes  do  Tribunal  da
Cidadania e desta Corte:

“SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DESCONTO  EM
FOLHA. AUSÊNCIA DE REPASSE À INSTITUIÇÃO
CONSIGNATÁRIA.  INSCRIÇÃO  DA  MUTUÁRIA
NOS  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
DANO MORAL. NEXO CAUSAL RECONHECIDO.
CONTRIBUIÇÃO  DA  CONDUTA
ADMINISTRATIVA  PARA  O  EVENTO  DANOSO.
HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  REDUÇÃO.
REAVALIAÇÃO  DO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  Nº
7/STJ.  1.  O recurso  se  dirige  contra  acórdão  que
manteve o município de americana no polo passivo
da ação pela prática de atos ilícitos que culminaram
na inclusão do nome de servidora pública municipal
nos órgãos de proteção ao crédito. A ação discute o
dever  de  indenizar  por  indevida  negativação
proveniente  de  empréstimo  consignado  cujas
parcelas  foram descontadas  do  salário  da  autora,
mas  não  repassadas  pela  municipalidade  à
instituição  corré.  2.  Há  pertinência  subjetiva  da
administração pública para integrar a lide. Apesar
de não se discutir aqui a “legalidade dos descontos
realizados na folha de pagamento”, a controvérsia
versa sobre o nexo causal entre a ilícita ausência dos
repasses  e  o  resultado  danoso  que  se  pretende
indenizar.  A  matéria  é  de  mérito,  não  de
ilegitimidade  passiva.  3.  In  specie,  os  danos
causados à servidora pela instituição consignatária
contaram  com  a  concorrência  culposa  da
administração municipal, que deixou de repassar à
credora os valores descontados dos vencimentos da
mutuária.  A  responsabilidade  civil  da
municipalidade deriva não só do convênio firmado
com a instituição mutuante, mas do desdobramento
causal ilícito derivado de conduta administrativa não
autorizada  pela  Lei.  4.  Não  há  falar  em
responsabilidade exclusiva de terceiro apta a romper
o nexo causal. O ato ilícito do terceiro decorreu de
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anterior  ilicitude  perpetrada  pela  recorrente,  a
confirmar o vínculo de causalidade entre ambos. 5.
O exame da matéria no presente caso é puramente
jurídico e não adentra controvérsia fática. Trata-se
exclusivamente  de  valorar  a  conduta  da
administração  pública  municipal  segundo  a
legislação aplicável sobre a responsabilidade civil, o
que afasta o óbice da Súmula nº 7/stj. 6. Aplica-se a
Súmula  nº  7/stj  ao  capítulo  do  Recurso  Especial
relativo  à  redução  da  condenação  em  verba
honorária  sucumbencial.  A  estipulação  da  verba
honorária, em razão da sucumbência, está sujeita a
critérios de valoração previstos na Lei processual, e
sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias
ordinárias,  às  quais  competem  a  cognição  e  a
consideração  das  situações  de  natureza  fática
relativas ao trabalho profissional  desenvolvido nos
autos.  7.  O  reexame  das  razões  de  fato  que
conduziram  a  corte  de  origem  à  conclusão  por
determinado  patamar  de  ônus  pela  sucumbência
significaria usurpação de atribuição das instâncias
ordinárias e necessário reexame do contexto fático-
probatório,  o  que  é  obstado  pelo  verbete  sumular
referido. 5. Ademais, a fixação da verba honorária,
conforme o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, deve levar em
consideração o efetivo trabalho que o advogado teve
na causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e
importância  da  causa,  tudo  consoante  apreciação
equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais
de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado
espera  receber  em  razão  do  valor  da  causa.  6.
Recurso Especial conhecido, em parte, e nessa parte
improvido.”  (STJ;  REsp  1.680.764;  Proc.
2017/0141571-8;  SP;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Herman Benjamin; DJE 17/10/2017).

E,

“PROCESSUAL  CIVIL.  Apelação  cível.  Ação  de
indenização  por  danos  morais.  Sentença.  Extinção
por  carência  da  ação.  Ilegitimidade  passiva  ad
causam. Inocorrência.  Pertinência  subjetiva com o
direito material controvertido. Legitimidade passiva
evidenciada.  Reforma  da  sentença.  Pronto
julgamento pelo Tribunal. Possibilidade (art. 1.013,
§  3º,  I,  do  NCPC).  Teoria  da  causa  madura.
Empréstimo  consignado  em  folha  de  pagamento.
Desconto  realizado.  Ausência  de  repasse  a  CEF.
Responsabilidade  do  ente  municipal  Negativação
indevida. Inclusão e manutenção do nome da parte
autora em lista de inadimplentes. Violação da honra
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subjetiva.  Constrangimento.  Dano  moral  “in  re
ipsa”. Procedência da pretensão deduzida na inicial.
Provimento  do  recurso.  Como  é  cediço,  a
legitimidade  para  causa  é  condição  da  ação  que
decorre  da  pertinência  subjetiva  com  o  direito
material  controvertido.  Uma  vez  que  a  pretensão
inicial tem por fundamento o fato de que a inscrição
dos promoventes nos cadastros de maus pagadores
se  deu por  suposta desídia do Município,  que  não
teria  repassado  os  valores  das  parcelas  do
empréstimo  para  a  Caixa  Econômica  federal,
dúvidas  não  há  de  que  o  promovido  possui
legitimidade  passiva  ad  causam.  O  ente  público
deverá  ser  responsabilizado  pelos  danos  morais
suportados  por  servidor  público,  em  razão  da
omissão  da  edilidade  em  repassar  à  respectiva
instituição  financeira  os  valores  descontados
mensalmente,  de  seus  vencimentos.  É  inegável
reconhecer-se que a manutenção do lançamento do
nome  de  determinada  pessoa  no  rol  dos
inadimplentes, por natural, afeta a fama e prestígio
da referida pessoa, com manifestas possibilidades de
surgirem consectárias restrições creditícias.” (TJPB;
APL  0000228-79.2014.815.1201;  Segunda  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos; DJPB 20/09/2017; Pág. 8). 

Assim,  não  há  que  se  cogitar  em  ilegitimidade  passiva  do
Município demandado ante a sua responsabilidade quanto ao efetivo repasse
dos  valores  descontados  do  empréstimo  consignado,  motivo  pelo  qual
REJEITO a preliminar. 

- Do Mérito

No que tange à matéria meritória, o cerne da questão reside na
análise  da  legalidade  da  negativação do  nome de  um servidor  público  do
Município  promovido,  em  decorrência  do  inadimplemento  de  empréstimo
consignado,  causado supostamente  pela  ausência  de  repasse  dos  descontos
salarias. 

Em se  tratando de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar 
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, 
comete ato ilícito.”
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“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Contudo,  é  de  bom  alvitre  fixar  que,  em  tema  de
responsabilidade civil do Estado, é cediço que o ente público responde, em
regra,  objetivamente  pelos  danos  que  seus  agentes  causarem  a  terceiros,
consoante previsão do art. 37, §6º, da Constituição Federal. A exceção à regra,
entretanto,  consiste  na  responsabilização  das  pessoas  jurídicas  de  direito
público  por  atos  omissivos,  casos  nos  quais  se  exige  do  prejudicado  a
comprovação da existência do dano, o nexo de causalidade com a conduta
omissiva  administrativa,  bem como a  demonstração da  culpa  pelo  fato  do
serviço, ou seja, da falha na prestação de determinado serviço público.

Nesse diapasão,  a Administração Pública só poderá vir  a ser
responsabilizada  pela  ausência  de  repasse  dos  valores  descontados  no
contracheque,  caso  seja  provada  que  sua  omissão  ou  atuação  deficiente
concorreu, de forma decisiva, para a ocorrência do evento danoso, ou seja,
para a inscrição indevida do nome do autor no rol dos inadimplentes.

Na hipótese dos autos, não se requer maiores delongas para se
averiguar  a  devida  comprovação  de  dano  moral,  em face  à  inscrição  nos
órgãos de restrição ao crédito do nome do demandante (fls. 10), ocasionada
pela ausência de repasse à instituição bancária das parcelas descontadas da
remuneração do servidor a título de empréstimo consignado.

Com  efeito,  analisando-se  os  documentos  colacionados  ao
caderno  processual,  infere-se  que  a  parte  autora  celebrou  contrato  de
empréstimo  consignado  junto  ao  Paraná  Banco  S/A.  Ocorre  que  o  Ente
Municipal não repassou o desconto da prestação com vencimento em janeiro
de 2008 e, por isso, o nome do promovente fora inserido indevidamente nos
cadastros dos inadimplentes (fls. 10).

Deveras,  embora  concedido  prazo  para  o  Ente  Municipal
comprovar  que  realizou  a  transferência  dos  valores  descontados  no
contracheque do autor à instituição financeira, quedou-se inerte (fls. 99/100). 

Assim, entendo que o Ente Municipal deve ser responsabilizado
pelo descumprimento de sua obrigação de repasse da quantia  descontada à
instituição  financeira,  visto  que  concorreu  culposamente  para  a  inscrição
indevida do nome do autor.

Outrossim,  o  prejuízo  do  promovente  é  semelhante  àqueles
verificados em situações de  inscrição indevida em cadastro de proteção ao
crédito,  sendo o  dano moral  decorrente  da própria  circunstância  da  injusta
negativação.

A propósito, colaciono precedentes deste Tribunal de Justiça:
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“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR
DANO  MORAL.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.
AUSÊNCIA DE REPASSE AO BANCO DO VALOR
DESCONTADO  PELO  MUNICÍPIO  NOS
VENCIMENTOS  DA  AUTORA.  ATO  ILÍCITO.
NEGATIVAÇÃO. NEXO CAUSAL DEMONSTRADO.
DANO  MORAL  CONFIGURADO.  DEVER  DE
INDENIZAR.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA.  DESPROVIMENTO. - A inserção
indevida  do  nome  do  servidor  no  cadastro  de
restrição ao teve repercussões externas, causando-
lhe constrangimentos, e isso se deu em decorrência
do ato  ilícito  e  abusivo praticado pelo promovido,
que  deixou  de  repassar  ao  banco  os  valores
descontados dos vencimentos da autora, a título de
empréstimo  consignado.  Assim,  é  necessária  a
reparação dos danos morais, mediante o pagamento
de  justa  indenização. -  Do  TJPB:  "Restando
devidamente  comprovado  que  o  Município  vem
descontando, mensalmente, as parcelas referentes ao
empréstimo  consignado,  deixando,  contudo,  de
repassar  os  valores  ao  banco  credor,  gerando  a
inscrição  do  nome  da  servidora  em  cadastro  de
inadimplentes, imperioso se torna responsabilizar a
edilidade pelos danos morais suportados pela parte
autora."  (TJ/PB,  Acórdão/Decisão  do  Processo  n.
0004059-75.2014.815.0251,  4ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator:  Des.  FREDERICO
MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO, j. em 23-
08-2016). - Recurso desprovido.”  (TJ/PB, Apelação
Cível  nº  0001671-88.2014.815.0191,  Rel.  Juiz
Convocado Ricardo Vital de Almeida em substituição
a Desª. Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira,2ª
Câmara  Cível,  julgado  em  02/05/2017)  –  (grifo
nosso).

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO
JUNTO  À  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.
PRELIMINAR  DE  INCOMPETÊNCIA  ABSOLUTA
DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. CEF QUE NÃO
É  PARTE,  NEM  TERCEIRO  PREJUDICADO.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  NA  DEMANDA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  MUNICÍPIO  QUE  EFETIVOU
RESPECTIVOS  DESCONTOS  NOS
VENCIMENTOS,  MAS  NÃO  REPASSOU  OS
VALORES PARA A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
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NEGATIVAÇÃO DO NOME DO AUTOR JUNTO A
ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
COMPROVAÇÃO.  LESÃO  A DIREITO.  ART.  5º,
XXXV,  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL/88.  DANOS
MORAIS VISLUMBRADOS. QUANTUM FIXADO.
OBSERVÂNCIA  AOS  CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
RATIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. DESPROVIMENTO.”   (TJ/PB,
Acórdão/Decisão  do  Processo  n.
00017056320148150191,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relatora:  Desª  MARIA  DAS  GRAÇAS
MORAIS  GUEDES,  j.  em  15-09-2016)  –  (grifo
nosso).

“REMESSA OFICIAL.  AÇÃO DE ANULAÇÃO DE
ÔNUS C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS C/
PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  PARCELAS
MENSAIS.  DESCONTOS  NOS  VENCIMENTOS
EFETIVADOS.  PODER  PÚBLICO.  REPASSE  À
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  AUSÊNCIA.
NEGATIVAÇÃO DO NOME DA AUTORA JUNTO
AOS  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.COMPROVAÇÃO.  LESÃO  A  DIREITO.
ART.  5º,  XXXV,  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL/88.
DANOS  MORAIS  VISLUMBRADOS.  QUANTUM
FIXADO.  OBSERVÂNCIA  AOS  CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
RATIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.   -  Restando  devidamente
comprovado  que  o  Município  vem  descontando,
mensalmente, as parcelas referentes ao empréstimo
consignado,  deixando,  contudo,  de  repassar  os
valores  ao  banco  credor,  gerando  a  inscrição  do
nome da  servidora  em cadastro  de  inadimplentes,
imperioso se torna responsabilizar a edilidade pelos
danos  morais  suportados  pela  parte  autora.  -  O
quantum fixado a título de danos morais deve estar
em conformidade com os critérios da razoabilidade e
da proporcionalidade, visando a atender ao caráter
punitivo  e  pedagógico  integrante  deste  tipo  de
reparação, devendo- se, ainda, atentar para que não
haja o lucro fácil do ofendido, nem seja reduzido o
montante indenizatório a um valor irrisório, motivo
pelo  qual  mantenho  a  quantia  fixada na origem.”
(TJPB  -  Acórdão/Decisão  do  Processo  n.
00040597520148150251,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator: Des. FREDERICO MARTINHO DA
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NÓBREGA COUTINHO, j. em 23-08-2016) – (grifo
nosso).

Portanto, uma vez comprovada a ausência de repasse do ente
público federado quanto aos descontos na folha de pagamento de seu servidor
relativos a  empréstimo consignado, bem como a consequente inscrição em
órgãos de proteção ao crédito, resta suficientemente demonstrada a existência
de dano moral. 

- Conclusão

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  REJEITO  a  preliminar  de
ilegitimidade e, no mérito, NEGO PROVIMENTO à Apelação, mantendo-se
na íntegra a sentença recorrida.

Considerando  as  disposições  do  Novo  Código  de  Processo
Civil, em atendimento ao disposto no § 11 do art. 85, majoro os honorários
sucumbenciais  anteriormente fixados de  15% (quinze por  cento)  para 20%
(vinte por cento) sobre o valor da causa. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa, juiz
convocado com jurisdição plena, em substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho, o Exmo.  Des. Luís Silvio Ramalho Júnior  e o Exmo. Des.
Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exm.
Dr.Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 05 de dezembro de 2017.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz de Direito Convocado Relator
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